
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2974630 - SE (2025/0235628-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO LUIZ SOUSA BEZERRA
ADVOGADOS : DIOGO DORIA PINTO - SE004071

ROMULO AUGUSTO COSTA SANTOS - SE005632
MARCELO VICTOR ANDRADE MELO - SE005713
CAIO HENRIQUE CARDOSO DE ARAÚJO - SE013796

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. PROVA ESCRITA SUFICIENTE. REEXAMEART. 700
DE FATOS E PROVAS.  AGRAVO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, em ação monitória visando à constituição de
título executivo com base em documentos que demonstram a
origem e evolução da dívida.
2. A parte agravante sustenta violação ao  do Código de art. 700
Processo Civil, alegando que a documentação apresentada pela
parte agravada não possui força probatória mínima para legitimar
o ajuizamento da ação monitória.
3. O acórdão recorrido concluiu que os documentos apresentados,
em conjunto com o memorial de débito, constituem prova escrita
suficiente para embasar a ação monitória, sendo inviável o
reexame do contexto fático-probatório nesta instância especial,
conforme Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a documentação
apresentada na ação monitória possui força probatória suficiente
para legitimar o ajuizamento da demanda, sem necessidade de
reexame do contexto fático-probatório.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
a prova escrita hábil para instruir a ação monitória não precisa ser
absoluta e incontestável, mas idônea o suficiente para permitir um
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juízo de probabilidade acerca da existência da obrigação.
6. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme  sendo inviável nesta instância especial Súmula 7/STJ,
revisar o quadro fático-probatório estabelecido pelas instâncias
ordinárias.
7. A parte agravante não demonstrou objetivamente que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica,
limitando-se a sustentar genericamente a inaplicação dos óbices da
Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 371-281), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou, (e-STJ, Fl. 383).

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de RECURSO ESPECIAL (art. 105, III, ‘a’, CF) interposto por
JOÃO LUIZ SOUZA BEZERRA, eis que inexistira início de prova, nos
termos da Legislação Processual Civil, para a procedência da monitória.
O Acórdão foi exarado, em síntese, deste modo:
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO MONITÓRIA– DE EMPRÉSTIMO
FIRMADO POR MEIO ELETRÔNICO – DOCUMENTOS QUE
COMPROVAM A ORIGEM E EVOLUÇÃO DA DÍVIDA – PROVA HÁBIL
AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO MONITÓRIA – PRECEDENTES -
SENTENÇA MANTIDA - APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.
UNÂNIME.”
Decorreu o prazo sem contrarrazões – certidão do dia 07.03.2025.
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Relatado.
O Recurso especial está tempestivo e se isenta de preparo devido à
gratuidade judiciária ratificada na Decisão Colegiada.
A irresignação, como contida no Relatório, se refere a violação aos, pois
inexistiria inícioart. 700 da Legislação Processual Civil prova que
permitisse a procedência da ação monitória.
Transcreve-se do julgado recursal o trecho seguinte, para se ter a
perspectiva utilizada que serviu de base para manter a pretensão
executória:
“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça caminha no mesmo
sentido e entende que para o recebimento da monitória basta ter a prova
a forma escrita e seja suficiente para influir na convicção do magistrado
acerca da probabilidade do direito invocado.
(...)
Desse modo, os documentos juntados com a inicial e memória de cálculo
de atualização da dívida, são suficientes para demonstrar a evolução do
débito.

(...)
Assim, a presente ação monitória, visando a constituição de título
executivo, tem documentação suficiente que permite aferir a evolução da
dívida.”
Visto assim a ótica adotada, o óbice se coloca por conta do enunciado
da que aqui se reedita:  “ADMINISTRATIVO ESúmula 7/STJ
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA.
DÉBITO REFERENTE AO FORNECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTO.
ANTERIOR AJUIZAMENTO, PELO DEVEDOR, DE AÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA. REQUISITOS PARA A INVERSÃO DO ÔNUS
PROBATÓRIO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO ANCORADO NO
SUBSTRATO FÁTICO DOS .AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE.
SÚMULA 7/STJ

1. &quot;O ajuizamento da ação declaratória de inexigibilidade do título
pelo devedor, com exercício do direito de defesa pelo
credor, interrompe o prazo prescricional&quot; (AgInt no

 Rel.AREsp 1133250/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe . 4/9/2018)
2. A verificação do preenchimento dos requisitos para a inversão do ônus
probatório demanda o revolvimento das provas .constantes dos autos,
atraindo o óbice da Sumula 7/STJ 3. Agravo interno não provido. (AgInt
no  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA REsp 1670124/DF,
TURMA, julgado em  DJe ”(...) 02/10/2018,  09/10/2018)
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Mediante o exposto o INADMITO RECURSO ESPECIAL, NEGANDO-
LHE SEGUIMENTO.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O agravante sustenta a violação ao  do CPC ao argumento que art. 700
que a documentação apresentada pela agravada não possui força probatória mínima
capaz de legitimar o ajuizamento da demanda, razão pela qual haveria afronta ao
dispositivo legal invocado.

Sucede que, o acórdão recorrido, concluiu que os documentos
apresentados, em conjunto com o memorial de débito, constituem prova escrita
suficiente para embasar a ação monitória.

Nesse contexto, tem-se que a insurgência recursal quanto ao exame da
suficiência da prova para fins de ajuizamento da ação monitória exige incursão no
contexto fático-probatório delineado pelas instâncias ordinárias, providência inviável
nesta sede.

Isso porque, a análise da validade do contrato, da existência de
assinatura, da autenticidade documental e das supostas alterações unilaterais
demanda reexame do acervo fático-probatório, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO.
PESSOA JURÍDICA. EMPRÉSTIMO TOMADO PARA FOMENTO DE
SUA ATIVIDADE EMPRESARIAL. CDC. INAPLICABILIDADE. PROVA
PERICIAL. EXPRESSÃO "E SEGUINTES" PARA INDICAR VIOLAÇÃO
DE ARTIGOS. SÚMULA N. 284 DO STF. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
PACTUAÇÃO. DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
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1. O empréstimo tomado pela pessoa jurídica foi utilizado para fomento
da sua atividade empresarial, direcionado à obtenção de lucro, o que
afasta o conceito de destinatário final do bem ou serviço.
2. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
3. A capitalização dos juros deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.
4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia da
capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do
STJ
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.857.055/SP,
julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
COBRANÇA JUDICIAL DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE. ATENDIMENTO
DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, a prova escrita hábil a instruir
a ação monitória não precisa ser absoluta e incontestável, mas sim
idônea o suficiente a fim de permitir um juízo de probabilidade acerca da
existência da obrigação.
2. O contrato de abertura de crédito em conta corrente, acompanhado do
demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento
da ação monitória (Súmula n. 247 do STJ).
3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do instrumento contratual e do acervo
fático-probatório dos autos atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
4. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.556.722/SC,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.
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Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51970811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/11/2025 11:16:56
Código de Controle do Documento: 0c9d51f8-0367-4daa-aecd-d56c68b285a0



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.974.630 / SE
Número Registro: 2025/0235628-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00315507120228250001 202210800926 202400767620 315507120228250001

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LUIZ SOUSA BEZERRA
ADVOGADOS : DIOGO DORIA PINTO - SE004071

ROMULO AUGUSTO COSTA SANTOS - SE005632
MARCELO VICTOR ANDRADE MELO - SE005713
CAIO HENRIQUE CARDOSO DE ARAÚJO - SE013796

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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